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Altera os arts. 17 e 18 da Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973, que institui o Código de Processo Civil. 

DESPACHO: 18/06/97 - (A COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE . 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 
.--

PROJETO DE LEI NQ 3.280, DE 1997 
(DO SR. JARBAS LIMA) 

Altera os arts. 17 e 18 da Lei n Q 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, que institui o Código de Processo Civil. 

(A COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO 
11) 

ART. 24, 

'.. 
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CÂMARA DOS DEPUTAD( 

PRESIDENTE 

AD'NARIA 

lo 

'60 ' 
PROJETO DE LEI NóY,DE 1997 

(Do Sr. JARBAS LIMA) 

Altera os artigos 17 e 18 da Lei n° 5.869, de 
11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Os artigos 17 e 18 da Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 

1973 passam a vigorar com a seguinte redação : 

"Art. 17 ............... .. ................... .......... ........ ................................ .. 

VI - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório." 

"Art. 18. O juiz ou tribunal, de oficio ou a requerimento, 

condenará o litigante de má-fé a pagar multa não excedente a 1 % 

(um por cento), sobre o valor da causa, e a indenizar á parte 

contrária os prejuízos que esta sofreu, mais os honorários 

advocatícios e todas as despesas que efetuou . 

§ 1° ........... .............. ............... ... ....... ..... ............... .......... ...... ........ . 

§ 2° ........ ................. ............... ...... ... .................... ......... .... ............ " 

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação . 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário. 

GER 3.1723004-2 (JUN/96) 

/ 
• 



• 

• 

... 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

JUSTIFICAÇÃO 

Torna-se necessário incluir entre as modalidades de litigância de 

má-fé, expressamente, a interposição de recurso manifestamente protelatório, inclusive para 

solucionar a divergência jurisprudencial a respeito . Alguns enquadram a interposição de 

recurso meramente protelatório como litigância de má-fé (CPC 17 VI-RJTJSP 114/165). 

No mesmo sentido, RT564/123 ; JTA CV SP -106/354; BoI ASP -1.679/50 - c.P.c. 

Comentado Nelson Nery JR. , Rosa Maria Andrade Nery, pág. 370 -2a. ed .. 

Já o T.S .T. no Acórdão n° 0005080, decisão de 11.12.92, entende 

que a litigância de má-fé só se caracteriza nas hipóteses do art . 17 do c.P.c. e a 

interposição de recurso improsperável não se enquadra em qualquer dos casos do referido 

artigo. 

Outras decisões não consideram litigância de má-fé a interposição 

de recursos previstos em lei (TR3Ac.Rip 00000000, decisão de 9.9.96; STJ Ac. Rip 

00022535, decisão de 3.11.93). 

Com o projeto, procura-se diminuir um dos maiores problemas da 

Justiça que consiste em sua morosidade. 

Freqüentes abusos de direito são constatados nos processos 

judiciais, pela exagerada interposição de recursos ou de requerimento de diligências, com 

intuito meramente protelatórios, que apenas servem para aumentar inutilmente os serviços 

dos julgadores em grau superior e retardar a prestação jurisdicional. 

Com essas modificações, a penalidade estipulada no parágrafo 

único do art. 538 do Código de Processo Civil passa a ser aplicada ao litigante de má-fé e 

não só aos embargantes, nos embargos de declaração . 

Sem ferir o princípio da recorribilidade e do duplo grau de 

jurisdição, a proposição possibilita a aplicação dos princípios da celeridade e 

economicidade processual e do respeito pelos órgãos estatais de administração da j stiça 

pela parte contrária. 

GER 3.1723004-2 (JUN/96) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Para o aperfeiçoamento dos dispositivos em foco da lei processual 

civil a presente proposição merece o apoio dos nobres Parlamentares. 

7044 1600.1 70 

Sala das Sessões, em 19de O C:, d 1997 . 

I 

----~~~JARBASL~A 

GER 3.1723004-2 (JUN/96) 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

CODIGO DE PROCESSO CIVIL 

LEI 5869-DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de Processo Civil. 

LIVRO I 
Do Processo de Conhecimento 

.............................................................................................................. 

, 
TITULO 11 

Das Partes e dos Procuradores 
· .............................................................................................................. . 

CAPÍTULO II 
Dos Deveres das Partes e dos seus Procuradores 

· .............................................................................................................. . 
• 

SEÇÃO 11 
Da Responsabilidade das Partes por Dano Processual 

· .............................................................................................................. . 

Art.17 - Reputa-se litigante de má-fé aquele que: 
I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou 

fato incontroverso; 
II - alterar a verdade dos fatos; 
III - usar do processo para conseguir objetivo ilegal; 
IV - opuser resistência inj ustificada ao andamento do processo; 
V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato 

do processo; 
VI - provocar incidentes manifestamente infundados. -
* Artigo com redação determinada pela Lei número 6. 771, de 27 de março de 1980. 

Art.18 - O juiz, de ofício ou a requerimento, condenará o 
litigante de má-fé a indenizar à parte contrária os prejuízos que esta 
sofreu, mais os honorários advocatícios e as despesas que efetuou. 

* Artigo, "caput", com redação dada pela Lei número 8.952, de 13/12/199-1. 



• 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

• 

§ 10
_ Quando forem dois ou mais os litigantes de má-fé, o juiz 

condenará cada um na proporção do seu respectivo interesse na causa, 
ou solidariamente aqueles que se coligaram para lesar a parte 

, . 
contrana. 

§ 20 
- O valor da indenização será desde logo fixado pelo juiz, 

em quantia não superior a vinte por cento sobre o valor da causa, ou 
liquidado por arbitramento. 

* § 2° com redação dada pela Lei número 8.952, de 13/12/199~ . 
· .............................................................................................................. . 

• 

, 
TITULO X 

Dos Recursos 
• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

CAPÍTULO V 
Dos Embargos de Declaração 

• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • ••••••••• 

Art.538 - Os embargos de declaração interrompem o prazo para 
a interposição de outros recursos, por qualquer das partes. 

* Artigo, "caput", com redação dada pela Lei número 8.950, de 13/ 12/ 1994 . 

Parágrafo único. Quando manifestamente protelatórios os 
embargos, o juiz ou o tribunal, declarando que o são, condenará o 
embargante a pagar ao embargado multa não excedente de um por 
cento sobre o valor da causa. Na reiteração de embargos protelatórios, 
a multa é elevada a até dez por cento, ficando condicionada a 
interposição de qualquer outro recurso ao depósito do valor 
respectivo. 

* Parágrafo com redação dada pela Lei número 8.950, de 13/12/199~ 

· .............................................................................................................. . 
· .............................................................................................................. . 

• • 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 3.280/97 

Nos termos do art. 119, caput, I do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, alterado pelo art. 10 , I, da Resolução n° 10/91, o Senhor Presi­

dente determinou a abertura - e divulgação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo 

para apresentação de emendas a partir de 28/08/97, por cinco sessões. Esgotado o prazo, 

não foram recebidas emendas ao projeto. 

Sala da Comissão, em 08 de setembro de 1997 

SÉRGIO SAMPAIO CONTREI S DE ALMEIDA 
Secretário 

GER 3.1723004-2 (JUN/96) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N~ 3.280, DE 1997 
( Do Sr. Jarbas Lima) 

Altera os arts. 17 e 18 da Lei nQ 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, que institui o Códigó de Processo Civil. 

(A COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO 
lI) 

o Congresso Nacional decreta : 

ART. 24, 

Art . I ° Os art igos 17 e 18 da Lei nO 5.869. de 11 de janeiro de 

1973 passam a vigorar com a seguinte redação 

"Ar! 1-

VI - interpuser recurso com intuito manifestamente protelalOrio " 

"Art . 18. O juiz ou tribunal. de olicio ou a requerimento. 

condenara o litigante de ma-fé a pagar multa não excedente a 1% 

(um por cento l. sobre o va lor da causa. e a indenizar a parte 

contraria os prejUlzos que esta sofreu . mais os honorários 

advocallcios e todas as despesas que efetuou 

Q I ". 

\i 2° 

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 

An 3·' Revogam -se as dlsposlçõe, em contrano 

JUSTIFIC-\C..\O 

Toma-se necessano inclUir entre as modalidades de litigância de 

ma-fé. expressamente. a Interposiçãu de recurso manifestamente protelatório. inclu~i\·e oara 

so lucionar a divergenc la Jurisprudencial ;1 respell o -\ Iguns ~nquad ram a interpo'l.;àv de 

recurso meramente protelatorio como litigància [Ir ma-fé (C'PC 17 Vl-RJT J<;P I 1-1 J (i") 

'\io mesmo sentldu. RT :;b4 , ~:3. JTA C\ SP -I06IJ54 . Bo i ASP -1 679/<'0 - r P C 

( o mentad,' "-elsC'P '-crv IR I'·"rl \-hei ;; ~ndrade \'er- pag ~:I) -:a ed 
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Já o T.S.T. no Acórdão n° 0005080, decisão de 1l.l2 .92. entende 

que a litigância de má-fé so se caracteriza nas hipóteses do art . 17 do c.P .c. e a 

interposição de recurso improsperável não se enquadrà. em qualquer dos casos do referido 

artigo . 

Outras decisões não consideram litigância de má-fé a interposição 

de recursos previstos em lei (TR3Ac.Rip 00000000, decisão de 9.9.96; STJ Ac. Rip 

00022535 , decisão de 3.1193) 

Com o projeto, procura-se diminuir um dos maiores problemas da 

Justiça que consiste em sua morosidade. • 

Frequentes abusos de direito são constatados nos processos 

judiciais. pela exagerada interposição de recursos ou de requerimento de diligências, com 

intuito meramente protelatórios. que apenas servem para aumentar inutilmente os serviços 

dos julgadores em grau superior e retardar a prestação jurisdicional. 

Com essas modificações. a penalidade estipulada no parágrafo 

único do art . 538 do Código de Processo Civil passa a ser aplicada ao litigante de má-fé e 

não só aos embargantes. nos embargos de declaração . 

Sem ferir o principio da recorribilidade e do duplo grau de 

jurisdição. a proposição possibilita a aplicação dos principios da celeridade e 

t:conomicidade processual 

pela parte contrária. 

e do respeito pelos órgãos estatais de administração da justiça e 

\'" 
Para o aperfeiçoamento dos dispositivos em foco da lei processual 

civil a presente proposição merece o apoio dos nobres Parlamentares. 

Sala das Sessões, em 18 de junho de 1997 

/ 

J I I 
Dep~ado JARBAS LIMA 

~ ~/ 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

LEI 5869 DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de Processo Civil. 

LIVRO I 
Do Processo de Conhecimento 

......•............................... .... .....................•............ ..... ........... ...... .... ........ 

TÍTULO 11 
Das Partes e dos Procuradores 

...................................•............•.......•................•...................................... 

CAPÍTULO 11 
Dos Deveres das Partes e dos seus Procuradores 

•.................•......... .......... ...... .................................................................... 

SEÇÃO 11 
Da Responsabilidade das Partes por Dano Processual 

.... . .. ..........•............•....... ....... ............ .........•............................................. 

Art.l7 - Reputa-se litigante de má-fé aquele que: 
I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou 

fato incontroverso; 
11 - alterar a verdade dos fatos; 
m -usar do processo para conseguir objetivo ilegal; 
IV - opuser resistência injustificada ao andamento do processo; 
V - proceder , de modo temerário em qualquer incidente ou ato 

do processo; 
VI - provocar incidentes manifestamente infundados. 
* Artigo com redação determinada pela Lei número 6.771, de 27 de março de /980. 

Art.18 - O juiz, de oficio ou a requerimento, condenará o 
litigante de má-fé a indenizar à parte contrária os prejuízos que esta 
sofreu, mais os honorários advocatícios e as despesas que efetuou. 

* Artigo. "caput". com redação dada pela Lei número 8,952. de 13/ 12/ 1994 . 

§ 10 - Quando forem dois ou mais os litigantes de má-fé, o juiz 
condenará cada um na proporção do seu respectivo interesse na causa, 
ou solidaríamente aqueles que se coligaram para lesar a parte 
contrária. 

§ 20 - O valor da indenização será desde logo fixado pelo juiz, 
em quantia não superior a vinte por cento sobre o valor da causa, ou 
liquidado por arbitramento. 

* § 2" com redação dada pela Lei número 8.952, de / 3/12//99-1 . 

•••• • •• o ••••••••••••••••• •••••••• ••••••••• •• •••••••••••••••••• • ••••••••• •••••••••• •••••••••••• ••••••••••••••• ••• 
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TÍTULO X 
Dos Recursos 

••••• • •• • • • • ••••••• • • •••••••• • ••• • •••••• • •••••• ••• •• • • •• • ••• • •• ••• • ••• •• o •• • ••••••••••••••• • •• • • •••••••• •••••••• 

CAPÍTULO V 
Dos Embargos de Declaração 

•• o • ••••••••••••• ••• •••• • ••• •• •• • o •• o ••• • • • ••• ••• • ••• •• ••••••••••• ••• •• o •••••••• • ••• •• ••••• • • ••••• •••••• • ••••• •• 

Art.538 - Os embargos de declaração interrompem o prazo para 
a interposição de outros recursos, por qualquer das partes. 

* Artigo, "caput ", com redação dada pela I,et número 8.950, de 13 12 1 99~ . 

Parágrafo único. Quando manifestamente protelatórios os 
embargos, o juiz ou o tribunal, declarando que o são, condenará o 
embargante a pagar ao embargado multa não excedente de um por 
cento sobre o valor da causa. Na reiteração de embargos protelatórios, 
a multa é elevada a até dez por cento, ficando condicionada a 
interposição de qualquer outro recurso ao depósito do valor 
respectivo. 

* ParáRrafo com redação dada pela Lei número 8.950, de 13 / 2 /99-1 

o . . ............. .. ..................... . . .... .................. o ••• •• ••••••••••••••••• o • • ••• • •• • •• o ••••••• • • • •••• 

•••• ••••••• • • • • • o ••• • •• • •••••••••••• ••• • • •• •• •• ••••• • ••••••••• o ••• • • ••••••••••••••••••• •••••• ••••• o ••••• • ••••••• 

- --- --- ------ ----- -----
Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal - Brasília - DF 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

I - RELATÓRIO 

PROJETO DE LEI N° 3.280, DE 1997 

Altera os artigos 17 e 18 da Lei n° 
5.869, de 11 de janeiro de 1993, Código 
de Processo Civil. 

Autor: Deputado Jarbas Lima 

Relator: Deputado Edson Silva 

o projeto em epígrafe objetiva incluir a interposição de 
recurso manifestamente protelatório entre as modalidades de litigância de 
má-fé, para solucionar divergência jurisprudencial a respeito. Esclarece o autor 
da proposição em sua justificativa: 

"Frequentes abusos de direito são constatados nos 
processos judiciais, pela exagerada interposição de recursos 
ou de requerimento de diligências, com intuitos meramente 
protelatórios, que apenas servem para aumentar inutilmente 
os serviços dos julgadores em grau superior e retardar a 
prestação jurisdicional. " 

Alguns Tribunais, entretanto, somente consideram como 
litigância de má-fé as hipóteses do art. 17 do CPC, dentre as quais não se 
enquadraria os casos de interposição de recurso improsperável. 

o projeto, igualmente, visa alterar o art. 18 do CPC, no 
sentido de determinar a condenação do litigante à multa, não excedente a 1 % 
(um por cento) sobre o valor da causa, bem como à in nização à parte 
contrária quanto a prejuízos, honorários e despesas. 

Pt..-n< - _ 

GER 3.17.23.004-2 - (JUN/95) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 2 

lI-VOTO 

As alterações propostas pelo digno Deputado Jarbas Lima, 
da maior procedência e oportunidade, virão certamente contribuir para o 
combate à morosidade processual e o respeito à administração da justiça. 

o projeto, realmente, merece o apoio de todos, pois, ao ser 
convertido em lei, estará aperfeiçoando a processualística civil em vigor, ainda 
carente de celeridade e modernização. 

V otamos, em consequência, pela sua admissão, quanto ao 
mérito e à constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 

Sala da Comissão, em :1' de setembro de 1997 

Deputa O"'-'L'.L 

GER 3.17.23.004-2 - (JUN/95) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E mSTlçA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N° 3.280, DE 1997 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em reu­
nião ordinária realizada hoje, opinou, unanimemente pela constitucionalidade, 
juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei n° 
3.280/97, nos tennos do parecer do Relator, Deputado Edson Silva . 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Henrique Eduardo Alves - Presidente, Freire Júnior, Moisés 
Bennesby e Marce10 Déda - Vice-Presidentes, Benedito de Lira, Magno Bacelar, 
Mussa Demes, Ney Lopes, Paes Landim, Vilmar Rocha, Asdrúbal Bentes, Djal­
ma de Almeida Cesar, Gilvan Freire, João Natal, Sílvio Pessoa, Edson Silva, 
Luiz Máximo, Marconi PeriHo, Nelson Otoch, Zulaiê Cobra, Coriolano Sales, 
Haroldo Sabóia, José Genoíno, Luiz Eduardo Greenhalgh, Matheus Schmidt, 
Nilmário Miranda, Sérgio Miranda, Adhemar de Barros FiHlo, Augusto Farias, 
Darci Coelho, Gerson Peres, Jarbas Lima, José Rezende, Rodrigues Palma, Vi­
cente Cascione, Pedro Canedo, Carlos Alberto Campista, Ciro Nogueira, Cláudio 
Cajado, Paulo Gouveia, Rubem Medina, Ivandro Cunha Lima, Marquinho Che­
did, Zaire Rezende, José Carlos Lacerda, Roberto Rocha, Salvador Zimbaldi, Se­
veriano Alves, Adylson Motta, Benedito Domingos e Nilson Gibson. 

Sala da Comissão, em O 1 de outubro de 1997 

Deputado O ALVES 

GER 3.17.23.004-2 (JUN/96) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N° 3.280-A, DE 1997 
(DO SR. JARBAS LIMA) 

Altera os arts. 17 e 18 da lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que institui o 
Código de Processo Civil; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação pela constitucionalidade. juridicidade. técnica legislativa e. no mérito, pela 
aprovação. 

(PROJETO DE lEI N° 3,280, DE 1997, A QUE SE REFERE O PARECER) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI N° 3.280-B, DE 1997 

Al tera os arts. 17 e 18 da Lei nO 
5.869, de 11 de janeiro de 1973, que 
institui o Código de Processo Civil. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. O inciso VI do art. 17 e o caput do 

art. 18 da Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973, passam a 

v1gorar com a seguinte redação: 

"Art. 17. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

VI interpuser recurso com intuito 

manifestamente protelatório." 

"Art. 18. O juiz ou tribunal, de ofício ou 

a requerimento, condenará o litigante de má-fé a 

pagar muI ta não excedente a um por cento, sobre o 

valor da causa, e a indenizar a parte contrária dos 
. , 

pre]U1Z0S que esta sofreu, ma1s os honorários 

advocatícios e todas as despesas que efetuou. 

" . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 2°. Esta Lei entra em v1gor na data de sua 

publicação. 
,. 

GER 3.17 23. 004-2 (JUN/96) 
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GER 3.1723004-2 (JUN/96) 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão, em .li!. _ J A - ""\ +. 

Relator 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E mSTIçA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N° 3.280-B, DE 1997 

REDAÇÃO FINAL 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em 

reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente a Redação Final 

oferecida pelo Relator, Deputado Nilson Gibson, ao Projeto de Lei n° 

3.280-A/97 . 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Henrique Eduardo Alves - Presidente, Moisés Belmesby e 

Marcelo Déda - Vice-Presidentes, Benedito de Lira, Magno Bacelar, Ney Lopes, 

Osmir Lima, Paes Landim, Roland Lavigne, Vilmar Rocha, Aloysio Nunes 

Ferreira, Asdrúbal Bentes, Djalma de Almeida César, Silvio Pessoa, Edson Silva, 

Luiz Máximo, Marconi Perillo, Nelson Otoch, Nicias Ribeiro, Zulaiê Cobra, José 

Genoíno, Matheus Schmidt, Sérgio Miranda, Jarbas Lima, José Rezende, Prisco 

Viana, Rodrigues Palma, Nilson Gibson, Cláudio Cajado, Paulo Gouveia, 

I vandro Cunha Lima, Marquinho Chedid, Zaire Rezende, Benedito Domingos e 

Luís Barbosa. 

Sala da Comissão, em 13 de novembro de 1997 

Deputado l..' '\..,--,0 ALVES 

GER 3.17.23.004-2 (JUN/97) 
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PS-GSE/241 /97 Brasília, 3 de dezembro de 1997. 

Senhor Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser 

submetido à consideração do Senado Federal, nos termos do art. 

134 do Regimento Comum, o incluso Projeto de Lei 3.280, de 

1997, da Câmara dos Deputados, que "Altera os arts. 17 e 18 da 

Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que institui o Código 

de Processo Civil" , de acordo com o caput do art. 

Constituição Federal. 

Atenciosamente, 

c Ç0) / t "' 
Deputado VSIRATAN AGUIAR 

Primeiro-Secretário 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RONALDO CUNHA LIMA 

Primeiro-Secretário do Senado Federal 

N E S T A 

65 da 
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Altera os arts. 17 e 18 da Lei nO 
5.869, de 11 de janeiro de 1973, que 
institui o Código de Processo Civil. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. O inciso VI do art. 17 e o caput do 

art. 18 da Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973, passam a 

v~gorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

VI interpuser recurso com intuito 

manifestamente protelatório." 

"Art. 18. O juiz ou tribunal, de oficio ou 

a requerimento, condenará o litigante de má-fé a 

pagar multa não excedente a um por cento, sobre o 

valor da causa, e a indenizar a parte contrária dos 

prejuizos que esta sofreu, ma~s os honorários 

advocaticios e todas as despesas que efetuou. 

" . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
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CÂM A RA DOS DEPUTADOS 
sEO.l.O DE SINOPSE 

PROJET E LEI N." 3.280 de 1997 

EMENTA Altera os artigos 17 e 18 da Le i n'? 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que institui o Código de Processo 

C i v i I • 

, (Reputando com o litigante de má fé aquele que interpus~r recurso com 
tament~ prgletário podendo o jui z ou tribuna l, cond e na r o litIgante a p agar 
t e a Tó ~o re o va lor da caus a]. 

ANDAMENTO 

COMissões 
p o o E:' T .. h MINA TIve 

Artigo 24, 1~99 11 
(Res. 17/89) 

18.06.97 

22.07.97 

23.07.97 

28.08.97 

28.08.97 

PLENARIO 

Fala o autor, apresentando o Projeto. 

MESA 

Despacho: A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (Art. 24, I I). 

PLENARIO 

t I ido e vai a imprimir. 

COORDENAÇÃO DE COMISSõES PERMANENTES 

Encaminhado ã Comissão de Constituição e Justiça e de Redação. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

Distribuido ao relator, Dep. EDSON SILVA. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

Prazo para apresentação de emendas: 05 sessoes . 

intuito manifes- I 
multa nao exceden cc 

VIDE- VERSO ......... . 

COI 3.21 .01 .040-0 (MAl I 93) 

t 

A U T O R 

JARBAS LIMA 

(PPB - RS) 

Sancionado ou promulgado 

Publicado no Diário Oficiai de 

Vetado 

Razões do veto-publicadas no 

~ 
, ti 
. ' ". .. 
~ ", 
\;( : . 
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ANOAMENTO 

01.10.97 

13.10.97 

22.10.97 

31.10.97 

13.11.97 

,.,- .. -- .. -..... 

/ 
~ - -.- -

PL. 3.280/97 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

Aprovado unanimemente o parecer do relator, Dep. EDSON SILVA, pela constitucionalidade, 

juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação. 

MESA (ARTIGO 24, INCISO 11 DO RI) 

e lido e vai a imprimir, tendo 

titucionalidade, juridicidade, 

(PL. n9 3.280-A/97) , 

parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, pela cons 
-

têc~ica letislativa e, no mêrito, pela aprovação. 

MESA 

Prazo de 05 sessoes para apresentação de recurso (arti90 132, § 2~ do RI) de: 22 a 28.10.97. 

MESA 

OF.SGM-P/1.103/97, à CCJR, encaminhando este projeto para elaboração da Redação Final, nos termos 

do art. 58, § 49 e art. 24, 11 do RI. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

Aprovada unanimemente a Redação Final, oferecida pelo relator, Dep. Nilson Gibson. 

(PL. 3.280-B/97). 

MESA 

AO SENADO FEDERAL, ATRAVeS DO OF. 

OZ 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E mSTIçA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N° 3.280-A, DE 1997 

(DO SR. JARBAS LIMA) 

Altera os arts. 17 e 18 da Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que institui o 

Código de Processo Civil. 

À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E mSTIçA E DE REDAÇÃO­

ART. 24, lI) 

SUMÁRIO 

I - Projeto inicial 

lI- Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação: 

- Termo de recebimento de emendas 

- Parecer do Relator 

- Parecer da Comissão 

GER 3.17.23.004-2 (JUN/96) 
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Senhor Primeiro-Secretário, 

Comunico a V ossa Excelência que, aprovado sem 
alterações pelo Senado Federal, em revisão, foi encaminhado ao Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, para os fins constantes do art. 66 da Constituição 
Federal, o Projeto de Lei da Câmara nO 70, de 1997 (PL nO 3.280, de 1997, nessa 
Casa), que "altera os arts. 17 e 18 da Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973 , que 
institui o Código de Processo Civil". 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Ubiratan Aguiar 

Senado Federal, em 03 de junho de 1998 

Senador Lucídi 
Primeiro-Secretár'o, 

\ 
... . exerC1ClO 

PRIMEIRA SECRETARIA 

Em, .. O_/2;(XQ/ 19.9 .f., Ao Senha 
Secretár io -Geral da 

Deputado U BI AT AN AG 
Primeiro ' Secretário 

Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputadosr-_____ ~ __ ~ ___ _ 

ess/. ,: R Q t! ~ '/ :: - S :. ~ l 

, 
.... -_ ...... --- .. ~_ .. 

l 

j 
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Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, j de -dezembro de 1997. 

, 



A 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N° 3.280-A, DE 1997 
(Do Sr. Jarbas Lima) 

Altera os arts. 17 e 18 da Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que institui o 
COOIlJO de Processo Civil ; tendo par~cer da Comissão de Constltuição e Justiça e <ie 
Redação pela constitucionaíiJaut::, juridiciuade , técnica iegislativa t:, no mér il0 , pela 
aprovação. 

(PROJETO DE LEI N° 3.280, DE 1997, A QUE SE REfERE O PARECER) 

SUMÁRIO 

I - Projeto inicial 

II- Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação : 

- Termo de recebimento de emendas 

- Parecer do Relator 

- Parecer da Comissão 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 Os artigos 17 e 18 da Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 

1973 passam a vigorar com a seguinte redação: 
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"Art . 17 ................. ............ ...... ...... ...................... ....... .. ............ ... . 

....................... , .... . ...... " ..... . ........... . ..................... . .... . .......... .. ....... . 

VI - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório" 

"Art. 18 . O juiz ou tribunal , de otlcio ou a requerimento, 

condenará o litigante de má-fé a pagar multa não excedente a 1% 

(um por cento), sobre o valor da causa, e a indenizar à parte 

contrária os prejuízos que esta sofreu, mais os honorários 

advocatícios e todas as despesas que efetuou . 

§ 1° . . .... ...... ... ..... .......... .. .. ... . .. . . .................... . ... .... .. . .. . .... . ............. . 

§ 2° ........ .. .... ... ... .. ... .. ... .............. ... .. .... ........ ...... ......... ......... ...... .. . " 

Art . 20 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art . 30 Revogam-se as disposições em contrário . 

JUSTIFICAÇÃO 

Torna-se necessano incluir entre as modalidades de litigància de 

má-fé, expressamente, a interposição de recurso manifestamente protelatório, inclusive para 

solucionar a divergencia jurisprudencial a respeito . Alguns enquadram a interposição de 

recurso meramente protelatório como litigància de má-fé (CPC 17 VI-RJT JSP 1 14/ 165) 

No mesmo sentido, RT5641123 ; JTA CV SP -106/354; BoI ASP -1 .679/50 - c.P.c. 

Comentado Nelson Nery JR , Rosa Maria Andrade Nery, pág. 370 -2a. ed .. 

Já o T.S .T. no Acórdão nO 0005080, decisão de 11.12.92, entende 

que a litigància de má-fé só se caracteriza nas hipóteses do art . 17 do c.P.c. e a 

interposição de recurso improsperável não se enquadra em qualquer dos casos do referido 

artigo . 

Outras decisões não consideram litigància de má-fé a interposição 

de recursos previstos em lei (TRJAc .Rip 00000000, decisào de 9.9.96; STJ Ac. Rip 

00022535 , decisào de 3.11.93) . 
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Com o projeto, procura-se diminuir um dos maiores problemas da 

Justiça que consiste em sua morosidade. 

Freqüentes abusos de direito são (\ )nstatados nos processos 

judiciais, pela exagerada interposição de recursos ou de requerimento de diligencias. com 

intuito meramente protelatórios, que apenas servem para aumentar inu ' .,:nente os serviços 

dcs julgadores em grau superior e retardar a prestação jurisdicional. 

Com essas modificações, a penalida~e estipulada no parágrafo 

único do art. 538 do Código de Processo Civil passa a ser aplicada ao litigante de má-fé e 

não só aos embargantes, nos embargos de declaração . 

Sem ferir o prinCipiO da recorribilidade e do duplo grau de 

jurisdição, a proposição possibilita a aplicação dos princípios da celeridade e 
---... 

economicidade processual e do respeito pelos órgãos estatais de administração da ji/stiça e 

pela parte contrária. 

Para o aperfeiçoamento dos dispositivos em foco da lei processual 

civil a presente proposição merece o apoio dos nobres Parlamentares. 

Sala das Sessões, em J\~e C lo dIi997 ·. 

~-~-
DepllUlB JARBAS LIMA 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTtl DOS LEGISLATIVOS - CeDI 

CODIGO DE PROCESSO CIVIL 

LEI 5869 DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de Processo Civil. 

LIVRO I 
Do Processo de Conhecimento 

.. ............... ... ................................................................................. ......... 

, 

TITULO 11 
Das Partes e dos Procuradores 

· .............................................................................................................. . 

CAPÍTULO 11 
Dos Deveres das Partes e dos seus Procuradores 

· ........ ...... .................................. ... ........................................................... . 

SEÇÃO 11 
Da Responsabilidade das Partes por Dano Processual 

· ........................................... ................................................................... . 

Art.17 - Reputa-se litigante de má-fé aquele que: 
I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou 

fato incontroverso; 
11 - alterar a verdade dos fatos; 
111 - usar do processo para conseguir objetivo ilegal; 
IV - opuser resistência injustificada ao andamento do processo; 
V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato 

do processo; 



VI - provocar incidentes manifestamente infundados. 
* Ar/lgo com rc:duç'(/o de/ermll1udu pela rei nlÍmero 6. 77 1, de 27 de murço de 19RO. 

Art.18 - O juiz, de ofício ou a requerimento, condenará o 
litigante de má-fé a indenizar à parte contrária os prejuízos que esta 
sofreu, mais os honorários advocatícios e as despesas que efetuou. 

* Arligo, "cupu/", com reduçiio dudu pelu rei número gY52, de 13 /2 /99-+ . 

§ 1 ° - Quando forem dois ou mais os litigantes de má-fé, o juiz 
condenará cada um na proporção do seu respectivo interesse na causa, 
ou solidariamente aqueles que se coligaram para lesar a parte 

, . 
contrana. 

§ 2° - O valor da indenização será desde logo fixado pelo juiz, 
em quantia não superior a vinte por cento sobre o valor da causa, ou 
liquidado por arbitramento. 

* § ]O com reduçiio dadu pela r ei número g 952, de 13 /2 /9Y-+ . 

· .............................................................................................................. . 

, 
TITULO X 

Dos Recursos 
· .............................................................................................................. . 

, 
CAPITULO V 

Dos Embargos de Declaração 

· .............................................................................................. ................ . 

Art.538 - Os embargos de declaração interrompem o prazo para 
a interposição de outros recursos, por qualquer das partes. 

* Artigo, "cupu/", com redação dada pela I.ei número R. 950, de /3 /2 /99-+ . 

Parágrafo único. Quando manifestamente protelatórios os 
embargos, o juiz ou o tribunal, declarando que o são, condenará o 
embargante a pagar ao embargado multa não excedente de um por 
cento sobre o valor da causa. Na reiteração de embargos protelatórios, 
a multa é elevada a até dez por cento, ficando condicionada a 

5 
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interposição de qualquer outro recurso ao depósito do valor 
respectivo. 

* Parágrafo com redação dada pela r ei número 8. 95U, de 13 / 2 / 99-1 
, ' 

................................................................................................................ 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 3.280/97 

Nos termos do art. 119, caput, I do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, alterado pelo art. 1° , I, da Resolução n° 10/91, o Senhor Presi­

dente determinou a abertura - e divulgação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo 

para apresentação de emendas a partir de 28/08/97, por cinco sessões. Esgotado o prazo, 

não foram recebidas emendas ao projeto. 

Sala da Comissão, em 08 de setembro de 1997 

/ -- , 

'- /' 
/~ /,/ ,'",,- I 
U/~1u: é>'(L- I~v-

SÉRGIO SAMPAIO CONTREIRAS DE ALMEIDA 
Secretário 
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COMISSÃO DE CONSTITmçÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

I - RELATÓRIO 

o projeto em epígrafe objetiva incluir a interposição de 
recurso manifestamente protelatório entre as modalidades de litigância de 
má-fé, para solucionar divergência jurisprudencial a respeito. Esclarece o autor 
da proposição em sua justificativa: 

"Frequentes abusos de direito são constatados nos 
processos judiciais, pela exagerada interposição de recursos 
ou de requerimento de diligências, com intuitos meramente 
protelatórios, que apenas servem para aumentar inutilmente 
os serviços dos julgadores em grau superior e retardar a 
prestação jurisdicional. " 

Alguns Tribunais, entretanto, somente consideram como 
litigância de má-fé as hipóteses do art. 17 do CPC, dentre as quais não se 
enquadraria os casos de interposição de recurso improsperável. 

o projeto, igualmente, visa alterar o art. 18 do CPC, no 
sentido de determinar a condenação do litigante à multa, não excedente al% 
(um por cento) sobre o valor da causa, bem como à intização à parte 
contrária quanto a prejuízos, honorários e despesas. 

\ 

11 - VOTO DO RELATOR 

As alterações propostas pelo digno Deputado Jarbas Lima, 
da maior procedência e oportunidade, virão certamente contribuir para o 
combate à morosidade processual e o respeito à administração da justiça. 

o projeto, realmente, merece o apoio de todos, pois, ao ser 
convertido em lei, estará aperfeiçoando a processualística civil em vigor, ainda 
carente de celeridade e modernização. 
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V otamos, em consequência, pela sua admissão, quanto ao 
mérito e à constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. 

Sala da Comissão, em j, de setembro de 1997 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em reu­
nião ordinária realizada hoje, opinou, unanimemente pela constitucionalidade, 
juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei n° 
3.280/97 , nos tennos do parecer do Relator, Deputado Edson Silva. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Henrique Eduardo Alves - Presidente, Freire Júnior, Moisés 
Bennesby e Marcelo Déda - Vice-Presidentes, Benedito de Lira , Magno Bacelar, 
Mussa Demes, Ney Lopes, Paes Landim, Vilmar Rocha, Asdrúbal Bentes, Djal­
ma de Almeida Cesar, Gilvan Freire, João Natal , Sílvio Pessoa, Edson Silva, 
Luiz Máximo, Marconi Perillo, Nelson Otoch, Zulaiê Cobra, Coriolano Sales, 
Haroldo Sabóia, José Genoíno, Luiz Eduardo Greenhalgh, Matheus Schmidt, 
Nilmário Miranda, Sérgio Miranda, Adhemar de Barros Filho, Augusto Farias, 
Darci Coelho, Gerson Peres, Jarbas Lima, José Rezende, Rodrigues Palma, Vi­
cente Cascione, Pedro Canedo, Carlos Alberto Campista, Ciro Nogueira, Cláudio 
Cajado, Paulo Gouveia, Rubem Medina, Ivandro Cunha Lima, Marquinho Che­
did, Zaire Rezende, José Carlos Lacerda, Roberto Rocha, Salvador Zimbaldi, Se­
verial10 Alves, Adylson Motta, Benedito Domingos e Nilson Gibson. 

Sala da Comissão, em O 1 de outubro de 1997 

Deputado O ALVES 

l 
Secretaria Especial de Editoraçào e Publicações do Senado Federal - Brasília - DF 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 
-REDAÇAO FINAL 

PROJETO DE LEI N° 3.280-B, DE 1997 

Al tera os arts. 17 e 18 da Lei nO 
5.869, de 11 de janeiro de 1973, que 
institui o Código de Processo Civil. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. O inciso VI do art. 17 e o caput do 

art. 18 da Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973, passam a 

v1gorar com a seguinte redação: 

"Art. 17. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

VI interpuser recurso com intuito 

manifestamente protelatório." 

"Art. 18. O juiz ou tribunal, de ofício ou 

a requerimento, condenará o litigante de má-fé a 

pagar mul ta não exceden te a um por cento, sobre o 

valor da causa, e a indenizar a parte contrária dos 
. , 

pre]U1Z0S que esta sofreu, ma1s os honorários 

advocatícios e todas as despesas que efetuou. 

" . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 2° . Esta Lei entra em v1gor na data de sua 

publicação. 

GER 3.17 23 004-2 (JUN/96) 
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CÂMARA DOS DEPUT A DOS 

GER 31723004-2 (JUN/96) 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão, em .I~ _ ) Á - 4 +-

Relator 
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Oficio nO ~ 1.( (SF) 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso 
autógrafo do Projeto de Lei da Câmara nO 70, de 1997 (PL nO 3.280, de 1997, nessa Casa), 
sancionado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, que "altera os arts. 17 e 18 
da Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que institui o Código de Processo Civil". 

A Sua Excelência o Senhor 

Senado Federal, em ~ de junho de 19 

\ 

Senador arl s Patrocínio 
Primeiro-Secretário, e m exercício 

/ 

PRIMEIRA SECR i:T AR/A 
. -~----

Em, _~/Qr?i 199J .. , Ao Senhor 
Se ,etário- Geral da Mesa . 

c:::= L4 Z<>~ 
Deputado U ~IRATAN AGmAR 

Primeiro $ecretário 

Deputado Ubiratan Aguiar 
Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 
jbs/ 

.--------------~---
ARQUIVE-SE 
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Altera os arts. 17 e 18 da Lei n° 5.869, de 
11 de janeiro de 1973, que institui o 
Código de Processo Civil. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. r o art. 17 da Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973, passa a vigorar 
acrescido de inciso VII com a seguinte redação: 

"VII - interpuser recurso com intuito manifestamente 
protelatório. " 
Art. 2° O art. 18 da Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

ess/. 

"Art. 18. O juiz ou tribunal, de oficio ou a requerimento, 
condenará o litigante de má-fé a pagar multa não excedente a um 
por cento sobre o valor da causa e a indenizar a parte contrária 
dos prejuízos que esta sofreu, mais os honorários advocatícios e 
todas as despesas que efetuou. (NR) 

" 
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 03 de junho de 1998 

Sen 
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A viso nQ 823 - SUPARlC. Civil. 

Em 23 de junho de 1998. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem com a qual o Excelentíssimo Senhor 

Presidente da República restitui dois autógrafos do texto aprovado do Projeto de Lei nQ 70, de 1997 

(nQ 3.280/97 na Câmara dos Deputados), que se converteu na Lei nQ 9. 668 .de 23 de iunho de 

] 998 . 

A Sua Excelência o Senhor 

Atenciosamente, 

~ ::-._--
~----~C__=___~ .Â 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 

da Presidência da República 

Senador RONALDO CUNHA LIMA 
Primeiro Secretário do Senado Federal 
BRASÍLIA-DF. 



• 

Mensagem n2 738 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 66 da Constituição Federal, comunico a Vossas Excelências 

que acabo de sancionar o oroieto de lei que "Altera os arts. 17 e 18 da Lei n2 5.869, de 11 de janeiro 

de 1973, que institui o Código de Processo Civil". Para o arquivo do Congresso Nacional, restituo, 

nesta oportunidade, dois autógrafos do texto ora convertido na Lei n2 9. 66 8 , de 23 de junho 

de 1998. 

Brasília, 23 de junho de 1998. 



• 

• 
• 

Lei: 

LEI NQ 9.668 ,DE 23 DE JUNHO DE 1998. 

Altera os arts. 17 e 18 da Lei n2 5.869, de 11 
de janeiro de 1973, que institui o Código de 
Processo Civil. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanClOno a seguinte 

Art. 12 O art. 17 da Le: -:;.0 : . ':' t'J, de II de F1..11eiro cie 1973, passa a vigorar acrescid2 
de inciso VII com a seguinte redação: 

"VII - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório." 

Art. 22 O art. 18 da Lei n2 5.869, de 11 de janeiro de 1973, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 18. O juiz ou tribunal, de oficio ou a requerimento, condenará o litigante de 
má-fé a pagar multa não excedente a um por cento sobre o valor da causa e a indenizar a 
parte contrária dos prejuízos que esta sofreu, mais os honorários advocatícios e todas as 
despesas que efetuou. (NR) 

" 

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 23 de junho de 1998; 1772 da Independência e 1102 da República . 

./ 



PS-GSE/241 /97 Brasília, 3 de dezembro de 1997 . 

Senhor Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a f~ de ser 

submetido à consideração do Senado Federal, nos termos do art. 

134 do Regimento Comum, o incluso Projeto de Lei 3.280, de 

1997, da Câmara dos Deputados, que "Altera os arts. 17 e 18 da 

Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que institui o Código 

de Processo Civil" , de acordo com o caput do art. 

Constituição Federal. 

Atenciosamente, 

c: % / t , 
Deputado VSIRATAN AGUIAR 

Primeiro-Secretário 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RONALDO CUNHA LIMA 

Primeiro-Secretário do Senado Federal 

N E S T A 

65 da 
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LEI N" 9.668. DE 23 DE JUNHO DE 1998 

Altera os arts. 17 e 18 da Lei n2 5.869, de 11 
de jlllCiro de 1973, que institui o Código de 
Proc:csso Civil. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o CongteSSO Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Art. I' O an. 17 da Lei n2 5.869, de 11 de janeiro de 1973, passa a vigorar acrescido 
de inciso VIl com a seguinte redaçãn: 

" VII - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório." 

Art. 2' O an. 18 da Lei n2 5.869. de 11 de janeiro de 1973, passa a vigorar com a 
seguinte redaçãn: 

"Art. 18. O juiz ou tribunal, de oficio ou a requerimento, condenará o litigante de 
má-fé a pagar multa não excedente a um por cento sobre o valor da causa e a indenizar a 

21000 - MINI$TERIO DA INDUSTRIA . DO COMIRCIO t DO TURISMO 
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parte contraria dos prejuízos que esta sofreu, mais os honorários advocaticios e todas as 
despesas que efetuou. (NR) 

Lei: 

...... _ ............................................................................................................................ . 

Art. 3' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia. 23 de junho de 1998; 177"dalndOllClidSnciae 1I00daReoQbtica. 

o 
Faço 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Renan Calheiros 

LEI N° 9.669, DE 23 DE JUNHO DE 1998 

Autoriza o Poder Executivo a obrir 10 

Orçamento Fiscal da União. em favor do 
Ministério da Indústria. do Comércio e do 
Turismo. credito suplementar até o limite de 
RS 6 .000.000,00, para os fins que especifica. 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
saber Que o Congresso Nacional decrct2. e eu san:ionú :.. :.,eguinte 

Art . I ° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei 
n2 9.598, de 30 de dezembro de 1997), em favor do Ministério da Indústria. do Comércio e do 
Turismo, credito suplementar até o limite de RS 6 .000.000,00 (seis milhões de reais), para atender i 
programação constante do Anexo I desta Lei. 

Art . 2' Os recursos necessários i execução do disposto no anigo anterior decorrerão 
de anulação parcial de dotações, indicadas no Anexo " desta Lei, nos montantes especificados. 

Art . 3' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia. 23 de junho de 1998; 177' da Independência e 11 O' da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Paiva 
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